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Resumo
Entre os fatores de risco para a incontinência urinária (IU) está o uso de
medicamento anti-hipertensivo. Objetivou-se estimar a prevalência de IU em
mulheres climatéricas atendidas na Estratégia de Saúde da Família em Bozano/
RS e avaliar o risco do uso desses medicamentos. Trata-se de um estudo
observacional, transversal, prospectivo, descritivo-analítico, com grupo de
comparação, sendo o grupo 1 (G1) formado por usuárias de anti-hipertensivos e
índice de massa corporal (IMC) < 29,9 kg/m² e o grupo 2 (G2) por não usuárias
desses medicamentos com o mesmo IMC. A amostra foi constituída por 70
mulheres, G1(21) e G2(49). Foi aplicado um questionário abordando aspectos
relacionados às condições prévias de saúde da mulher, uso de medicamentos e
condições uroginecológicas. Quanto à prevalência de IU, 52,8% apresentaram
esta queixa (21,4% do G1 e 31,4% do G2). Em relação aos medicamentos, destacou-
se o uso de inibidores da enzima conversora de angiotensina por 33,3% das
mulheres. Quanto ao risco de apresentar IU pelo uso de anti-hipertensivos, o odds
ratio mostrou que as usuárias têm 3,06 vezes mais chance de serem incontinentes
(p = 0,03). Os resultados sugerem que o uso de medicamentos anti-hipertensivos
é fator preditor de IU no grupo de mulheres estudadas.
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INTRODUÇÃO

Cada vez mais, a incontinência urinária (IU)
vem se tornando um importante problema de
saúde pública, em função do impacto sobre os
aspectos físicos, psíquicos e na vida social dos
portadores, em especial das mulheres.1

A perda da continência é uma condição
extremamente desconfortável, chegando a afetar
até 50% das mulheres em alguma fase de suas vidas.
Essas mulheres se tornam deprimidas e irritadas,
o que reduz sua autoestima, ocasionando
isolamento social e receio de se expor em
ambientes públicos, podendo gerar situações
desagradáveis e constrangedoras, devido à perda
de urina.2

Vários estudos com mulheres no período do
climatério têm explorado a relação dessa fase com
a IU, como o realizado por Pedro et al.3 em
inquérito populacional domiciliar na cidade de
Campinas-SP, Brasil, com 456 mulheres no
período de climatério, que evidenciou uma
prevalência de 27,4% de IU nesse grupo.

Outro estudo que corrobora esta temática é
o de Coelho et al.,4 que investigou 207 mulheres
em São Sebastião/Setúbal, Portugal, com
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hypertensive medicines. This paper aimed to value the prevalence of urinary
incontinence in menopausal women attending in the Family Health Strategy in
Bozano/RS and to assess the risk of these medicine use. It is a descriptive, cross-
sectional and analytical study with a comparison group, being group 1 (G1)
formed by women who use anti-hypertensive medicines and have a body mass
index (BMI) <29,9 kg/m², and group 2 (G2) by women with BMI <29,9 kg/m²
and no use of anti-hypertensive medicines. The sampling is composed of 70
women, 21 in G1 group and 49 in G2 group. Data collection was a questionnaire
addressing issues related to domestic preconditions for women’s health, medicine
use and uro-gynecological conditions. As for the prevalence of UI, 52.8% had
this complaint (21.4% in G1 and 31.4% in G2). Concerning the pharmacological
class of anti-hypertensive medicines, angiotensin-conversing enzyme inhibitors
are used by 33.3% of women. As for the risk for UI using anti-hypertensive
medicines, the odds ratio showed that women who use this medicine are 3.06 times
more likely to be incontinent (p = 0,03). The results suggest that the use of anti-
hypertensive medicines is a predictor of UI in the group of women studied.

Key words: Urinary
incontinence. Menopause.
Anti-hypertensive
medicines. Ginecology.
Health of the Elderly.
Aged

mulheres a partir de 18 anos. A pesquisa
objetivou estimar a IU, caracterizá-la e verificar
os fatores predisponentes, e seus resultados
apontaram uma prevalência de incontinência de
73,5% nas mulheres na faixa etária de 48 a 57
anos e de 76% para mulheres com idade acima
de 58 anos.

A incontinência urinária é uma doença
multifatorial, e alguns fatores que se destacam são
a história gineco-obstétrica, obesidade, doenças
crônicas, fatores hereditários, uso de
medicamentos, consumo de cafeína, tabagismo,
exercícios físicos rigorosos e o avanço da idade
acompanhado das alterações hormonais que têm
início no climatério.5

No que se refere aos fatores de risco para IU,
a literatura aponta diferentes medicamentos como
desencadeantes dessa patologia, destacando entre
eles os anti-hipertensivos. Os anti-hipertensivos
podem agravar os distúrbios de ordem miccional
e IU. Segundo os autores, diuréticos,
betabloqueadores e bloqueadores dos canais de
cálcio são os anti-hipertensivos mais relacionados
com distúrbios miccionais.6

Existem situações transitórias e definitivas que
podem levar à IU. As causas de IU transitória
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incluem o uso de medicamentos, constipação
intestinal, infecções do trato urinário, distúrbios
psicológicos, ingestão de líquidos em excesso,
dificuldade de locomoção e vaginite atrófica. As
situações transitórias são responsáveis por 50%
dos casos de IU nas mulheres idosas, tendo como
indutor o uso de fármacos, uma vez que estes
podem interferir tanto na função vesical como
na uretral. Entre esses fármacos, os anti-
hipertensivos parecem ter papel de destaque, por
serem utilizados em grande escala pela população.
Dentre as classes de medicamentos anti-
hipertensivos, os diuréticos de alça podem
aumentar a produção de urina, funcionando
como fator predisponente para possíveis perdas
urinárias.7

Segundo Reis et al.,8 os bloqueadores dos
receptores alfa-adrenérgicos podem bloquear os
receptores do colo vesical, ocasionando perdas
por estresse nas mulheres idosas, pois estas
possuem como fatores predisponentes a
diminuição do comprimento da uretra e da
pressão de fechamento uretral. E ainda segundo
os autores supracitados, os bloqueadores do canal
de cálcio podem predispor à IU por promover
o relaxamento da musculatura lisa, ocasionando
o aumento do volume residual pós-miccional,
podendo levar à incontinência de estresse ou de
transbordamento pela retenção de urina. Já os
inibidores da enzima conversora de angiostensina
(IECA) podem levar à perda de urina por
provocar tosse, por seu efeito colateral, fato que
aumenta a pressão abdominal, presdipondo à
incontinência.

O tema proposto nesta pesquisa está pautado
na necessidade de mais estudos para fins de refutar
achados anteriores, ou ainda, avançar para novas
descobertas e para a resolutividade deste problema
de saúde pública que é a IU. Segundo Higa et
al.,5 no período entre 1983 e 2003 foram realizados
apenas três estudos sobre o tema no Brasil, o que
também justifica a exploração da temática.

Diante do exposto, o objetivo deste estudo
foi avaliar a associação da IU com o uso de
medicamentos anti-hipertensivos em mulheres
climatéricas de 45 a 60 anos.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de estudo do tipo observacional,
transversal, prospectivo, descritivo-analítico. A
população do estudo são mulheres na faixa etária
de 45 a 60 anos, residentes no município de
Bozano/RS e cadastradas na Estratégia de Saúde
da Família (ESF). O município tem uma única
unidade de saúde que atende a toda a população,
rural e urbana. Este município, segundo dados
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
contava com 2.363 habitantes, sendo 1.124
mulheres. Do total de mulheres, 236 encontravam-
se na faixa etária do estudo.9

A amostra foi probabilística, sendo constituída
por sorteio aleatório a partir de informações da
unidade de saúde. Foram incluídas no estudo as
mulheres que atenderam aos seguintes critérios:
faixa etária entre 45 e 60 anos; índice de massa
corporal (IMC) menor que 29,9 kg/m², sem
comprometimento cognitivo e de fala e que
consentiram participar do estudo. A amostra final
foi de 70 mulheres, que integraram dois grupos:
grupo 1 (G1), formado por usuárias de medicação
anti-hipertensiva, e grupo 2 (G2) constituído por
não usuárias de medicação anti-hipertensiva.

A coleta dos dados foi realizada no domicílio,
com pré-agendamento por intermédio dos agentes
comunitários de saúde. Para a obtenção dos
dados, foi aplicado um protocolo elaborado pelas
pesquisadoras abordando os seguintes itens:

• Investigação prévia para obter o histórico
da saúde da mulher, incluindo aspectos
relacionados a constipação, infecções
urinárias, incontinência fecal, prolapso
genital, cirurgia para correção de prolapso
genital, histerectomia e histórico obstétrico.

• Uso de medicação anti-hipertensiva, classe,
medicamento e associação de medicamentos.
Solicitou-se a cada participante que
apresentasse as embalagens ou prescrições
dos medicamentos utilizados.

• Nos dados uroginecológicos, investigaram-
se questões relacionadas a menopausa
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(ausência de menstruação, tempo de
amenorreia), frequência urinária diurna e
noturna, problemas de perda de urina
caracterização da perda (por esforço ou
instabilidade), situações em que ocorre a
perda (grandes, moderados ou pequenos
esforços), necessidade de controle da ingesta
de líquido relacionada em função da perda
de urina. Considerou-se incontinente a
mulher que manifestou queixa de perda de
urina a grandes, moderados e pequenos
esforços, independentemente do volume,
e as que relataram a necessidade de controlar
a ingesta de líquidos para evitar escapes de
urina.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da Universidade Regional do
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul
(Unijuí), sob o parecer consubstanciado n. 023/
2009, sendo realizado de acordo com as Diretrizes
e Normas Regulamentadoras de Pesquisas
Envolvendo Seres Humanos do Conselho
Nacional de Saúde (CNS).

Para a análise estatística, utilizou-se o programa
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS-PC). Os
dados categóricos foram analisados através da
estatística descritiva (média, desvio padrão,
frequências relativa e absoluta). Foram calculados a
razão de probabilidade de ocorrência (odds ratio, OR)
e os respectivos intervalos de confiança de 95% (IC
95%), para as associações entre os potenciais fatores
de risco e desfecho. A associação entre as categorias
foram analisadas usando o teste Exato de Fisher.

RESULTADOS

A amostra total do estudo constituiu-se por
70 mulheres com idade média de 51,25 ± 4,44
anos, com idade mínima de 45 anos e máxima de
60. O G1 é formado por 21 mulheres e o G2 por
49, com a média de idade e desvio-padrão,
respectivamente, de 52,19 ± 4,55 e 50,9 ± 4,38
anos. Em relação ao IMC, a média da amostra foi
de 25,38 ± 3,21 Kg/m2; no G1 a média foi de
26,37 ± 2,58 Kg/m2, e no G2, a média foi de
24,96 ± 3,39 Kg/m2.

Tabela 1 - Frequência de medicamentos utilizados pelo G1. Bozano, RS, 2010.

VARIÁVEIS Medicamentos *% (n)
Diuréticos 9,5 (2)
Betabloqueadores 14,3 (3)
Inibidores da ECA 33,3 (7)

CLASSE

Associação de anti-hipertensivos** 42,9 (9)
* Número G1 = 21 **HCTZ+Enalapril.

A tabela 1 mostra a distribuição das mulheres
do G1 quanto à classe de medicação anti-
hipertensiva, destacando-se os IECA que foram
utilizados por 33,3% (7) das mulheres, seguidos
dos beta-bloqueadores, 14,3% (3). Quase a metade
das mulheres faz uso de associação de anti-
hipertensivos (HCTZ+Enalapril).

Na tabela 2, os dados apresentados se referem
ao grupo G1, usuárias de medicação anti-
hipertensiva, grupo constituído de 21 mulheres,
das quais 15 foram consideradas incontinentes e
seis, continentes. Nessa tabela se observa a

distribuição do número de mulheres com e sem
IU segundo a medicação utilizada. Dentre as
mulheres incontinentes, a medicação anti-
hipertensiva mais usada é da classe dos IECA,
seguida pela classe dos beta-bloqueadores.

Das usuárias de IECA, 26,6% (4) apresentavam
IU. Essa classe de medicação ainda é clinicamente
utilizada em associação com diuréticos pelas
mulheres incontinentes, o que pode ser visto
também na tabela 2. Observa-se que 46,6% (7) das
mulheres com IU utilizavam esta associação de
fármacos para controle dos níveis de pressão arterial.
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Comparando os grupos, observou-se que
66,6% (14) das mulheres do G1 e 65,3% (32) do
G2 encontravam-se no período de menopausa.

Quanto à perda de urina entre os grupos, 71,4%
(15) das mulheres do G1 e 44,8% (22) do G2
relataram essa condição (tabela 3).

Tabela 2 - Distribuição do número de mulheres com e sem IU segundo a medicação entre as usuárias
de medicação anti-hipertensiva (grupo G1). Bozano, RS, 2010.

VARIÁVEIS Medicamentos Mulheres com IU
*% (n)

Mulheres sem IU
*% (n)

Diuréticos
Hidroclorotiazida 6,6 (1) 16,6 (1)

Betabloqueadores
Atenolol
Propranolol

13,4 (2)
6,6 (1)

-

Inibidores da ECA
Captopril
Enalapril

6,6 (1)
20 (3)

-
50 (3)

CLASSE

Associação
Enalapril +hidroclortiazida 46,6 (7) 33,3 (2)

* Cálculo realizado segundo o número de mulheres com queixa (15) e sem queixa (6).

Tabela 3 - Mulheres na menopausa e no período reprodutivo com e sem queixa de IU. Bozano, RS,
2010.

Com queixa de IU
% (n)

Sem queixa de IU
% (n)

G1 G2 G1 G2

Total de
mulheres

Mulheres na menopausa 21,7% (10) 34,7% (16) 8,6% (4) 34,7% (16) 46

Mulheres no período
reprodutivo

21,7% (5) 26% (6) 8,6%(2) 43,4% (10) 23

Uma entrevistada não respondeu.

Das 70 mulheres que participaram da pesquisa,
65,7% (46) encontravam-se no período de menopausa,
32,8% (23) ainda estavam em período reprodutivo e
1,5% (1) não respondeu sobre sua situação.

Na tabela 3, pode-se observar a comparação
entre G1 e G2 no que diz respeito à queixa de
IU em relação à variável menopausa. Dentre as
mulheres do G1 que estão na menopausa, 21,7%
(10) apresentaram IU, enquanto no G2 este
percentual é de 34,7% (16). Em relação às
mulheres que estavam no período reprodutivo,

21,7% (5) do G1 e 26% (6) do G2 apresentaram
queixa de IU.

A estatística analítica mostrou, através da medida
de associação da Razão de Chance (odds ratio), que a
menopausa não era um fator de risco para perda
de urina (OR= 1) para as mulheres usuárias de
medicação anti-hipertensiva e com IMC < 29,9
kg/m². Já para as mulheres climatéricas não usuárias
de medicação anti-hipertensiva e IMC < 29,9 kg/
m², a menopausa representou um fator de risco
para a perda urinária (OR= 1,66).
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Na tabela 4, observa-se que 52,8% (37) das
mulheres do estudo apresentaram queixa de perda
de urina. Entre as mulheres do G1, a prevalência
de queixa foi de 21,4% (15) e no G2 esta
prevalência foi de 31,4% (22). Evidenciou-se que
o uso de medicação anti-hipertensiva é fator de
risco para a IU (OR= 3,06). No teste estatístico
Exato de Fischer, verificou-se associação entre o
uso de medicação e IU com o valor de p = 0,03.

DISCUSSÃO

Em relação à prevalência de IU, estudos têm
mostrado uma variação entre 1,6% a 50%. Outro
aspecto, também evidenciado nessas pesquisas, é
que prevalência tende a se elevar no período pós-
menopausa.10 Cita-se o estudo de Higa et al.,5 que
verificou que no período reprodutivo a prevalência
foi de 26%, enquanto que na menopausa elevou-
se de 30% a 42%. Também Hunskaar et al.11

mostraram em seu estudo que a prevalência
aumenta com a idade jovem-adulto, apresentando
valores entre os 20% e 30% – sendo que nos
adultos a prevalência é de 30% a 40%, aumentando
para 30% a 50% nos idosos.

Os resultados do presente estudo apontaram
para uma prevalência de 52,8% de IU entre as
mulheres na faixa etária entre 45 a 60 anos.
Comparando os grupos do estudo, verificou-se
que entre as usuárias de medicação anti-
hipertensiva, a prevalência de incontinência foi de
21,4% (15), enquanto que entre as não usuárias
destes medicamentos a taxa foi de 31,4% (22).

Comparando esses dados, na literatura
encontrou-se o estudo de Pedro et al.,3 do qual
participaram 456 mulheres, na mesma faixa etária
das mulheres do presente estudo; no entanto, a

prevalência encontrada foi de 27,4%. Também
Minassian et al.12 publicaram estudo que revelou
que entre as mulheres com mais de 50 anos, há
maior prevalência de incontinência.

Essas referências confirmam a variação da taxa
prevalência de IU. Segundo Reis et al., esta variação
está relacionada aos diferentes tipos de
questionários aplicados, às amostras populacionais
distintas, à falta de uniformização das definições,
à ausência de seguimento no longo prazo das
populações estudadas e ao desconhecimento da
história natural da incontinência.8

Quanto à variável menopausa há estudos,
como o de Higa et al.,5 que evidenciaram
associação entre IU e as alterações hormonais
características da menopausa que podem afetar a
musculatura pélvica. Segundo os autores, a
diminuição do estrogênio na pós-menopausa leva
a mulher à incontinência, contribuindo para
sintomas urinários como aumento da frequência,
urgência e disúria. Contudo, esta variável na análise
estatística do estudo aqui apresentado não
confirma a menopausa como um fator de risco.

Segundo Pardini, vários elementos são
responsáveis pela continência urinária na mulher,
incluindo o tônus e o trofismo do assoalho
pélvico e da mucosa uretral, que são dependentes
do estrogênio. Também existem receptores de
estrógeno e de progesterona no trato urinário
inferior e assoalho pélvico nos ligamentos e nas
fáscias musculares que formam o diafragma
pélvico e urogenital da mulher.13

Ainda contribuindo para esta discussão, o
estudo de Guarisi et al., realizado através de
inquérito populacional, verificou que o estado
menopausal não apresentou diferenças no risco

Tabela 4 - Incontinência urinária segundo uso de medicação. Bozano, RS, 2010.

G1
% (n)

G2
% (n)

Total

Apresenta incontinência urinária 21,4% (15) 31,4% (22) 52,8% (37)
Não apresenta incontinência urinária 8,6% (6) 38,6% (27) 47,1% (33)
Total 30% (21) 70% (49) 100% (70)
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de incontinência entre as mulheres que se
encontravam na pré, peri ou pós-menopausa.
Dessa forma, a prevalência de IU nas mulheres
no período de menopausa permanece controversa,
pois há estudos que relatam essa associação,
enquanto outros discordam desses achados.14

Em relação à variável medicação, vista como
fator de risco para incontinência, há na literatura
estudos que mostram que alguns medicamentos
aumentam a frequência e a urgência urinária.
Menciona-se o estudo de Higa et al., que refere
os fármacos simpaticomiméticos e
parassimpaticolíticos como uma dessas
medicações. Estes fármacos têm ação no trato
urinário inferior e podem alterar a função vesical,
piorando ou contribuindo para o aumento da
frequência da perda urinária. Encontra-se na
literatura que vários fármacos anti-hipertensivos
afetam funcionalmente o trato urinário inferior
e podem ser fator desencadeante para a IU.5 Na
análise estatística do presente estudo, verificou-se
que o uso de medicação anti-hipertensiva é fator
de risco para incontinência, também sendo
observada significância estatística entre o uso de
medicação e incontinência.

Ainda nesta linha de discussão, cita-se o estudo
de Coelho et al., que verificaram que
medicamentos com ações antidepressiva, diurética,
anti-hipertensiva e suplementos hormonais
apresentam relação significativa com a IU, com
probabilidade de surgimento de incontinência entre
2,8 a 5 vezes em comparação com mulheres não
usuárias destes medicamentos.4 Em relação ao uso
de medicação anti-hipertensiva, notou-se nesse
estudo que a classe de medicamentos mais utilizada
pelas mulheres foi a dos IECA. Além disso, nove
mulheres utilizam a associação de IECA e HCTZ.
Destas, apenas duas não apresentam queixa de IU,
o que provavelmente se deve ao fato de estas
mulheres estarem expostas a pelo menos dois fatores
de risco para a patologia, reforçando a hipótese de
que esses fármacos podem promover IU. Já que
segundo Reis et al., os diuréticos também podem
levar à incontinência, por aumentarem a frequência
e a urgência miccional.8 E ainda entre as usuárias
de HCTZ em monoterapia, uma (50%) relatou
incontinência.

Das usuárias de medicamentos anti-
hipertensivos, 14,2% fazem uso de beta-
bloqueadores. Sobre os fármacos deste grupo,
Porto et al. afirmam que provocam relaxamento
do esfíncter da uretra e diminuição da resistência
ao fluxo urinário, pois sua ação facilita o
esvaziamento da bexiga, podendo levar à
incontinência.15 Os mesmos pesquisadores, em
estudo de caso, relacionaram a incontinência ao
uso do carvedilol, fármaco beta-bloqueador não
seletivo, sugerindo que as propriedades
antagonistas alfa 1 do fármaco tenham
contribuído para o quadro patológico, pois as
queixas de perda de urina se iniciaram logo após
o primeiro mês de tratamento. Ainda no mesmo
estudo, os autores relacionaram o fármaco citado
com o bisopropol, um bloqueador beta-
cardiosseletivo: com o uso deste último não houve
registro de incontinência, o que leva a confirmar
que o carvedilol pode levar a essa situação.

Entretanto, no presente estudo três mulheres
fazem uso de beta-bloqueadores, duas usam
atenolol, um cardiosseletivo e uma,
propranolol, que não apresenta seletividade
pelos receptores cardíacos, sendo que todas
relataram incontinência. Lullman & Mohr
afirmam que a seletividade desses fármacos não
é suficiente para que eles sejam usados com
segurança em portadores de asma ou diabetes
mellitus.16 Da mesma forma, talvez também não
seja suficiente para proteger mulheres que
estejam expostas simultaneamente a outros
fatores de risco para IU.

Neste contexto, Higa et al.5 afirmam que na
assistência à saúde da mulher se faz necessário
identificar o problema e seus fatores de risco, bem
como incluir intervenções para prevenção,
diagnóstico e tratamento relacionados à perda de
urina. Nesta mesma perspectiva, Honório e
Santos17 propõem orientações para o autocuidado
do paciente incontinente, apresentando esta como
uma possibilidade de recuperação da continência
a baixos custos. E ainda, Guarisi et.al.14 ressaltam
a importância de abordar rotineiramente essa
queixa e atuar mediante estratégias preventivas,
visando a diminuir a prevalência de incontinência
entre mulheres climatéricas.
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Outros fatores estão relacionados à queixa de
perda de urina; no entanto, este estudo buscou,
através dos critérios de inclusão, minimizar dois
fatores a idade, não incluindo mulheres com idade
acima de 60 anos, e a variável IMC, por não incluir
as mulheres com sobrepeso e obesidade. Também
teve por objetivo averiguar se o uso de medicação
anti-hipertensiva mostrava relação com a IU,
constituindo os grupos de comparação. No
entanto, as limitações do estudo estão no fato de
haver variáveis confundidoras, ou seja, há a
presença de fatores que também implicam na
condição de perda de urina. Nesse contexto,
estudos subsequentes se fazem necessários para
refutar ou confirmar achados.

CONSIDERAÇOES FINAIS

Os resultados do presente estudo geram
algumas reflexões que podem auxiliar os
profissionais de saúde na assistência de mulheres
climatéricas. Um destes aspectos é, por exemplo,
uma mulher que não referia escapes de urina e ao
iniciar o uso de um medicamento para controle
da pressão arterial, se depara com tal situação.
Contudo, este é um cuidado para o qual o
profissional deve atentar, uma vez que, para a

mulher, episódios de perda de urina durante as
atividades de vida diária pode não estar
correlacionados com a medicação em uso e podem
passar despercebidos caso não haja uma
abordagem por parte do profissional e a mulher
espontaneamente não o referir.

A IU, para muitas mulheres, é considerada
uma condição inerente ao envelhecimento, e
muitas vezes não é relatada à equipe de saúde.
Esta condição compromete diretamente a
qualidade de vida, e em algumas situações mais
graves, pode ser o fator desencadeante de
depressão e consequente isolamento social.

Nesse contexto reforça-se a necessidade, na
prática clínica diária, de que as mulheres nessa
fase da vida tenham a devida atenção por parte
dos profissionais da saúde, no que diz respeito à
queixa de perda de urina, para que elas desfrutem
de forma plena sua maturidade.
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